GOVERNO DO ESTADO

LEI COMPLEMENTAR N° 407
DE 1° DE MARCO DE 2024

Altera e acrescenta dispositivos na Lei
Complementar n® 02, de 12 de novembro
de 1990, e da providéncias correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE,

Faco saber que a Assembleia Legislativa do Estado de Sergipe
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1° Ficam alterados o inciso | do 83° do art. 33-G; 0 Inciso
XIX do art. 36; o inciso Il do art. 38; o inciso | do art. 40; o inciso IV do art.
41; o Capitulo VII-A, do Titulo Ill do Livro I, nos arts. 50-A e 50-B, na
Subsecao Unica, e nos artigos 50-D, 50-E e 50-F; e o inciso VI do art. 76; da
Lei Complementar n° 02, de 12 de novembro de 1990, que passam a vigorar
com a seguinte redacao:

“Art. 33-G ...

§37...
I — vinculadas aos objetivos e diretrizes definidos no Plano

Estratégico e respectivos Planos de Atuacdo Estratégica e
Gestdo do Ministério Publico de Sergipe; e

»
.

Il — fiscalizar o cumprimento pelos Orgéo de Execucéo do
Ministério Publico das metas estabelecidas no Plano Estratégico
da Instituicéo;

»
.

“Art. 40 ...
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I — exercer as atribuicdes que lhes forem conferidas pela
Constituicdo Federal, pela Constituicdo Estadual e tomar as
medidas judiciais e extrajudiciais necessarias a consecucao dos
objetivos e diretrizes definidos no Plano Estratégico da
Instituicdo e respectivos Planos de Atuacdo Estratégica e
Gestao;

IV — auxiliar o cumprimento do plano estratégico do
Ministério Publico;

“CAPITULO VII-A
DO PLANO ESTRATEGICO DO MINISTERIO PUBLICO

Art. 50-A A atuacdo do Ministério Publico deve levar em
conta, os objetivos e as diretrizes institucionais estabelecidos,
anualmente, no Plano Estratégico, destinados a viabilizar a
consecucdo de metas prioritarias nas diversas areas de suas
atribuicdes legais.

Art. 50-B O Plano Estratégico sera disciplinado em
Resolucdo do Colégio de Procuradores de Justica, que
estabelecera a sua composicao, funcionamento e gestao.

Paragrafo unico. Para a execucdo do Plano Estratégico,
serao estabelecidos:

Il — Planos de Atuacdo Estratégica e Gestdo das Unidades
ministeriais;

111 — Planos de Atuacédo Estratégica e Gestao Integrada das
Promotorias de Justica e entre érgaos da Administracao;

Subsecédo Unica
Dos Planos de Atuacao Estratégica e Gestdo das Unidades
Ministeriais e Projetos Especiais
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Art. 50-D Os Planos de Atuacédo Estratégica e Gestdo das
Unidades do Ministério Publico tém por finalidade viabilizar a
consecucdo das metas estabelecidas no Plano Estratégico da
Instituicdo, nas diversas areas de suas atribuicbes legais,
especificando, para tanto, as providéncias necessarias para a
sua concretizagcdo, bem como a forma de participacdo dos
orgdos do Ministério Publico neles envolvidos e os meios e
recursos para a sua execucao.

Art. 50-E Os Planos de Atuacdo Estratégica e Gestao
Integrada, obedecido o disposto no artigo anterior, serao
elaborados pelos integrantes das Promotorias de Justica e,
eventualmente, pelos o6rgdos da Administracdo envolvidos,
sempre que necessario para a consecucdo dos objetivos e
diretrizes do Plano Estratégico.

Art. 50-F Os Projetos Especiais, observado o disposto no
artigo 50-B, seréo estabelecidos pelo Comité Gestor, em vista de
alteracdes legislativas, circunstancias emergenciais ou situacdes
excepcionais.

Paragrafo uUnico. Poderdo ser designadas equipes de
membros do Ministério Publico para integrarem os Projetos
Especiais.”

VI — o cumprimento do Plano Estratégico do Ministério
Publico;

VIl -...”
Art. 2° Fica alterado o “caput” do art. 50-C, e acrescentados os 88
1° e 2° da Lei Complementar n°® 02, de 12 de novembro de 1990, com a

seguinte redacao:

“Art. 50-C O procedimento de elaboracdo do Plano
Estratégico sera de atribuicdo do seu Comité Gestor.

81° A elaboracéo dos Projetos Especiais sera de atribuicao
da unidade ministerial, submetida a sua aprovacdo ao Comité
Gestor.

82° A elaboracdo dos Planos de Atuacao Estratégica e
Gestdo das Unidades ministeriais sera de atribuicdo do seu
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titular, observada a regulamentacéo por Resolucdo do Colégio
de Procuradores de Justica.”

Art. 3° Fica o Ministério Publico do Estado de Sergipe autorizado
a republicar a Lei Complementar n°® 02, de 12 de novembro de 1990,
consolidada com todas as alteragcbes promovidas por esta e por Leis
Complementares anteriores.

Art. 4° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicacéo.

Aracaju, 1° de marco de 2024; 203° da Independéncia e
136° da Republica.

FABIO MITIDIERI
GOVERNADOR DO ESTADO

Jorge Araujo Filho
Secretario de Estado-Chefe da Casa Civil

Cristiano Barreto Guimarées
Secretario Especial de Governo

Iniciativa do Ministério Publico

PUBLICADA NO DIARIO OFICIAL DO DIA 04 DE MARCO DE 2024.
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